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COMPARAÇÃO DAS PRÁTICAS AMBIENTAIS NOS HOTÉIS DA GALIZA E DO 

NORTE DE PORTUGAL 

RESUMO 

Na presente pesquisa pretendemos estudar a articulação da Teoria Institucional e as práticas 

ambientais nos hotéis de três, quatro e cinco estrelas, localizados na Galiza (Espanha) e no 

Norte de Portugal. Para o desenvolvimento desta pesquisa, pretendemos responder às 

seguintes perguntas: existe uma configuração institucionalizada em hotéis de três, quatro e 

cinco estrelas situados na Galiza e Norte de Portugal, que influencia o desenvolvimento de 

práticas ambientais? E quais dos mecanismos propostos pela Teoria Institucional exerce uma 

maior pressão sobre o desempenho ambiental na nossa unidade em estudo? Para esse efeito 

propomos quatro hipóteses e consideramos que a Teoria Institucional é uma abordagem válida 

que tenta explicar o comportamento das organizações. Como principal resultado desta 

investigação sobressai que a nossa unidade de estudo está incorporada num ambiente 

institucional claramente marcado por pressões coercitivas e normativas.  

 

Palavras-chave: Teoria Institucional. Hotel. Legitimidade. Ambiente. Isomorfismo. 
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THE COMPARISON OF ENVIRONMENTAL PRACTICES IN HOTELS LOCATED 

IN GALICIA AND NORTH OF PORTUGAL 

ABSTRACT 

This objective of this investigation is to study the relationship between institutional theory and 

environmental practices in three, four and five-star hotels located in the North of Portugal and 

Galicia (Spain).  To be able to carry out this research, the following questions were proposed: 

Is there an institutional framework in three, four and five-star hotels located in Galicia and 

Northern Portugal that influences the development of environmental practices? And which of 

the mechanisms proposed by institutional theory exerts greater pressure on environmental 

performance in our unit of study?   With this in mind, four hypotheses are proposed and it is 

believed that institutional theory is a valid approach to explain the behavior in organizations. 

As a main result of this investigation it is important to highlight that our unit of study consists 

in an institutional environment clearly marked by the enforcement of coercive and normative 

pressures. 

 

Keywords: Institutional Theory. Hotel. Legitimacy. Environment. Isomorphism. 
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INTRODUÇÃO 

O turismo continua a ser um dos motores econômicos de países como Espanha e 

Portugal, ainda que ambos os países estejam envolvidos, no momento de estudo, numa 

situação crítica em termos econômicos e sociais. Álvarez, Vila, Fraiz e Rio (2013) e Lopes 

(2010) em concordância com as estatísticas oficiais, reconhecem a importância do setor com 

destaque para o grande peso exercido na economia por empresas ligadas ao turismo. No 

entanto, este período marcado pela crise econômica é propício para vislumbrar o desempenho 

ambiental das empresas, uma vez que se trata dum período em que os cortes ocorrem em 

quase todos os recursos (. Perante o cenário atual torna-se necessário analisar de que forma os 

hotéis respondem à implementação de práticas ambientais. 

Os postulados enquadrados na Teoria Institucional foram comparados e 

verificados, nos últimos anos, nas organizações da Administração Pública, tais como os 

municípios (Llamas-Sánchez, Garcia-Morales & Martin-Tapia, 2013), as instituições de 

ensino superior (Dias, Martinago & Gonçalves, 2006) e os hospitais (Bastidas & Moreno, 

2006). A prossecução do objetivo de legitimidade é mais necessária para a sobrevivência 

dessas entidades públicas do que para as privadas com fins lucrativos, pois, na maioria dos 

casos, não pode ser julgada com base na rentabilidade (Dobbin, et al., 1993, Casiles & Davis-

Blake, 2002). No que diz respeito à esfera privada, Vargas-Sánchez e Riquel-Ligero (2016) 

centrou o seu estudo nos campos de golfe de Andaluzia, de Grobois (2016) no turismo de 

cruzeiros, Lavandoski, Vargas-Sánchez, Pinto e Silva (2016) no enoturismo e Restrepo e 

Rosero (2002) nas empresas colombianas e na sua internacionalização. Sobressaem também 

outros estudos, no setor financeiro na Colômbia (Murillo, González & Rodríguez, 2010), na 

indústria de extração de azeite de oliva em Jaén (Moyano-Fuentes, 2001) ou no Rio Grande 

do Sul no que diz respeito aos aspectos ambientais (Arend & Ferraz, 2005).  

Na presente pesquisa analisamos o subsetor hoteleiro considerando a dimensão 

ambiental, que não tem recebido atenção suficiente em pesquisas anteriores realizadas à 

escala internacional. 

A escolha do subsetor hoteleiro pretende dar consistência ao estudo, 

concretizando-se uma pesquisa comparativa entre duas regiões, a Galiza (em Espanha) e o 

Norte (em Portugal). Concentramo-nos nos hotéis de três, quatro e cinco estrelas, já que se 

acredita que podem ser realizadas práticas do foro ambiental com dimensão e organização 
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suficiente. O estudo dessas empresas permite ter uma visão das organizações do setor privado 

e uma imagem mais precisa do processo de institucionalização e da formação dum ambiente 

institucionalizado. 

A originalidade da investigação realizada deriva do referencial teórico usado 

(Teoria Institucional e práticas ambientais), do objeto de estudo e da área geográfica (hotéis 

de três, quatro e cinco estrelas situados na Galiza e no Norte de Portugal, que conjuntamente 

configuram uma Eurorregião), do contexto (crise económica), da área de estudo (esfera 

privada) e do tipo de organizações (lucrativas). 

O principal objetivo deste estudo foi determinar se existe uma tendência de 

isomorfismo no desenvolvimento de práticas ambientais realizadas na nossa área de estudo. 

Acreditamos que a Teoria Institucional (DiMaggio & Powell, 1991, Scott, 1995) é uma 

abordagem válida, que tenta explicar o comportamento das organizações isomórficas. 

Os argumentos acima apresentados, juntamente com a relevância dos estudos 

sobre a Teoria Institucional e com a mudança institucional, levam-nos a considerar uma série 

de objetivos gerais a serem alcançados nesta pesquisa: 

-Medir os determinantes que explicam a implementação de práticas ambientais e 

as variáveis do contexto institucional que afetam aos hotéis de três, quatro e cinco estrelas; 

-Caracterizar o ambiente institucional em estes hotéis, localizados na Galiza e no 

Norte de Portugal, identificando as principais pressões existentes neste tipo de organizações. 

O presente artigo divide-se em quatro itens. No primeiro item, é realizada uma 

revisão da literatura existente. Em seguida, na metodologia, apresenta-se o modelo de 

investigação usado, as etapas de investigação, as questões de partida e as hipóteses de 

trabalho. No terceiro item, são analisados os resultados depois de submetermos os dados aos 

vários testes. Por fim, apresentam-se as conclusões. 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

A Teoria Institucional tem como principal base a legitimidade e os três pilares 

institucionais: coercitivo, normativo e cognitivo (Scott, 1995). De acordo com o 

institucionalismo regulador, as empresas legítimas são aquelas que operam tendo subjacentes 

as exigências legais. Os institucionalistas normativos interpretam a legitimidade das 

organizações adquiridas por obrigação moral. Este pilar é baseado na apropriação de normas e 

valores, através da acreditação do seu comportamento. Do ponto de vista cognitivo, a empresa 
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geralmente adota um comportamento semelhante ao de outras organizações e adquire 

legitimidade no que diz respeito a tendências ou regras generalizadas. Isto é, age de acordo 

com o que é aceite no seu ambiente. Portanto, podemos concluir que os três pilares assumem 

uma abordagem diferente para adquirirem legitimidade. Cada um deles apresentam 

características peculiares e diferente dos outros. Estas características envolvem uma ênfase 

diferente com base no compromisso de alcançar a lógica, os mecanismos e os indicadores 

apresentados. Por outro lado, as implicações de cada um dos pilares institucionais são 

definidas de acordo com a rotina, as estruturas sociais e a cultura que cada um adota. 

A comunidade científica defende que a legitimidade se tornou um dos elementos 

críticos para as organizações (Castelló & Lozano, 2011), nomeadamente a nível mundial 

(Kostova & Zaheer, 1999). Vários autores (Scott, 1995; Suchman, 1995; Deephouse, 1996; 

Ruef & Scott, 1998; Kostova & Zaheer, 1999; Kostova & Roth, 2002; Golant & Sillince, 

2007) identificam os diferentes tipos de legitimidade devido ao interesse das empresas em 

encontrarem novas formas de legitimidade (Palazzo & Scherer, 2006), e almejarem expandir a 

pesquisa para a esfera política como por ejemplo os agentes estatais – autarquias, etc (Walsh, 

Weber & Margolis, 2003; Scherer & Palazzo, 2007). 

Durante a última década, vários trabalhos foram desenvolvidos considerando a 

legitimidade das organizações (Baum & Oliver, 1991; Suchman, 1995; Deephouse 1996; 

Hunt & Aldrich, 1996; Ruef & Scott, 1998; Egels-Zanden & Wahlqvist, 2007; Díez, Blanco 

& Prado, 2010; Llamas-Sánchez, Garcia-Morales & Martin-Tapia, 2013; Vargas-Sánchez & 

Riquel-Ligero, 2016). Esses autores sugerem que a legitimidade é um fator chave para 

sobreviver e fazer crescer as organizações. Díez, Blanco e Prado (2010) referem que se 

podem realizar práticas para gerenciar e determinar a legitimidade da organização e a gestão 

da legitimidade pode realizar-se por diferentes vias: aumentar, manter ou recuperar.  

Com base no exposto, podemos encontrar a relação entre a capacidade das 

empresas para tratarem a legitimidade e obterem recursos. Díez, Blanco e Prado (2010) 

relacionam o nível de legitimidade alcançada pela empresa e a obtenção de maior ou menor 

benefício. As empresas que atingem um nível mais elevado de legitimidade tendem a 

conseguir uma posição mais favorável para alcançarem lucros mais elevados. Egels-Zanden e 

Wahlqvist (2007) destacam que as empresas estão interessadas em serem identificadas como 

empresas responsáveis, com o objetivo estratégico de aumentar ou remediar a situação da 

percepção de legitimidade das principais partes interessadas: o cliente e o consumidor. 
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A legitimidade pode ser gerenciada de acordo com o objeto de desejo das 

organizações, como seja, a vantagem competitiva ou o apoio dos grupos de interesse. É 

gratuita e permite que as empresas ganhem mais recursos críticos (Díez, Blanco & Prado, 

2010), favorecendo o seu crescimento ou permitindo a sua sobrevivência. Possibilita também 

um bom relacionamento tanto com os clientes como com os consumidores.  

A legitimidade é frequentemente calculada pelos gestores (Castelló & Lozano, 

2011). As empresas desenvolvem respostas estratégicas às instituições, o que implica, de 

forma proactiva, o preenchimento de lacunas institucionais. No entanto, as empresas apenas 

refletem formas institucionalizadas de comportamento (Oliver, 1991). 

As organizações têm estratégias para ganhar, manter ou recuperar a legitimidade 

(Suchman, 1995). Além de estratégias existem grupos capazes de conferir legitimidade como, 

por exemplo, as organizações governamentais e não-governamentais e os sindicatos (Meyer & 

Scott, 1983; Galaskiewicz, 1985; Baum & Oliver, 1991; Meyer & Rowan, 1997; Piazza, 

2002; Braun & Gearhart, 2004; Egels-Zanden & Kallifatides, 2006). 

Autores relevantes que estudam o paradigma da Teoria Institucional concentram-

se na questão ambiental (Rivera, 2004; Shah & Rivera, 2007; Riquel, 2010; Zhu, Sarkis & 

Lai, 2011; Vargas-Sánchez & Riquel-Ligero, 2012; Zapata & Hall, 2012; Shah & Rivera, 

2013; Llamas-Sánchez, Garcia-Morales & Martin-Tapia, 2013; Vargas-Sánchez & Riquel-

Ligero, 2016). 

Num periodo crise econômica é pertinente vincularem-se as questões ambientais, 

pois podem afetar outros interesses, como a sobrevivência da organização ou a obtenção de 

benefícios imediatos em relação a outro tipo de problemas. Mesmo as organizações podem 

adotar um comportamento ambientalmente irresponsável para atingir os objetivos. 

A Teoria Institucional tem uma origem multidisciplinar (Perdomo & Escobar, 

2011) e, por isso, encontra muitas aplicações em vários ramos da ciência. Nos últimos anos, 

abriu o campo para a orientação da administração de empresas (Gerde & Wokutch,1998; 

Rowley & Berman, 2000; De Bakker, Groenewegen & Den Hond, 2005; Lockett, Moon & 

Visser, 2006; Bigné et al., 2010). Nesta pesquisa queremos contribuir para o setor de 

organização de negócios, com novos contributos e avanços no contexto da Teoria 

Institucional. 
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Hipóteses 

Com base na revisão da literatura sugerem quatro hipóteses: 

H1. A pressão coercitiva produzida por leis e outras regulamentações aplicáveis às 

atividades da organização influenciam positivamente a adoção de práticas ambientais. 

H2. A aceitação de valores e normas que derivam das pressões regulatórias que 

ocorrem no contexto das organizações influenciam positivamente a adoção de práticas 

ambientais. 

H3. A imitação de práticas ambientais percebidas como organizações de sucesso 

influenciam positivamente a adoção de práticas ambientais. 

H4. A adoção de práticas ambientais influenciam positivamente em a legitimidade 

social procurada pelas organizações. 

 

 MÉTODO 

 

Procedimentos de Coleta de Dados 

 

Tendo em conta os objetivos delineados, foi desenvolvido um estudo quantitativo. 

Com esta finalidade foi elaborado um questionário com base nas caraterísticas do objeto de 

estudo (os hotéis) e dos informantes (diretores de hotel). O questionário foi redigido na língua 

oficial de cada país (Espanhol e Português), segundo as recomendações de Vitell, Ramos e 

Nishihara (2010). 

O resultado foi um questionário composto de 75 itens divididos em nove seções. 

Em grande parte das questões usou-se uma escala de Likert de 5 níveis, variando desde a 

opção “discordo completamente” até à opção “concordo completamente”. As três primeiras 

seções são de escalas já validadas (escala de Likert de 5 níveis): a escala contexto 

institucional (Kostova & Roth, 2002; Vargas-Sánchez & Riquel-Ligero, 2012; Llamas-

Sánchez, Garcia-Morales & Martin-Tapia, 2013), a escala que contem o construto “práticas 

ambientais” (Gallardo-Vázquez & Sánchez-Hernández, 2012) e a escala legitimidade 

(Deephouse, 1996; Fernández, 2001; Vargas-Sánchez & Riquel-Ligero, 2012; Llamas-

Sánchez, Garcia-Morales & Martin-Tapia, 2013). As seções que recolhem as caraterísticas 

sociodemográficas, de classificação e de categorização incluem as principais variáveis 

consideradas nos relatórios elaborados pelo Instituto Nacional de Estatística de Espanha e de 



María Dolores Sánchez-Fernández, Alfonso Vargas-Sánchez & Paula Remoaldo 

 

 
Revista de Gestão e Secretariado -GeSec, São Paulo, v. 7, n. 2, p 191-212,mai./ago. 2016. 

 

198 

Portugal, pelo Instituto de Estudos de Turismo de Espanha, pela Conta Satélite de Turismo de 

Espanha e de Portugal e pelo Instituto Galego de Estatística.  

Além disso, o questionário foi revisto por três especialistas nas áreas de gestão, 

geografia e turismo. Na sequência dos comentários acadêmicos aplicou-se o pré-teste a dez 

gerentes de hotéis diferentes em cada uma das regiões (5 em Galiza e 5 em Portugal) durante 

o mês de abril de 2012.  

Foram introduzidas algumas alterações no questionário com base nas sugestões 

recolhidas durante a realização do pré-teste. A aplicação do questionário foi efetivada entre 

maio e agosto de 2012. Para tal, foram contactados semanalmente os diretores de hotel por e-

mail, correio postal, telefone, fax ou efetuando visitas ao local. 

 

 Amostra 

 

O erro de amostragem obtido no caso da Região Norte de Portugal é de 6,74% e 

de 6,56% no caso da Galiza, onde p=q=0,5. Os questionários usados na presente análise 

correspondem ao número de questionários válidos, que no caso do Norte de Portugal se 

cifraram em 44 e no caso da Galiza em 65. Estes dados representam uma taxa de respostas de 

29,93% e de 30,80%, respectivamente. As percentagens da amostra foram consideradas 

adequadas. Estabelecemos como nível mais exigente o correspondente ao estudo de Vargas-

Sánchez e Riquel-Ligero (2012), com uma taxa de respostas de 33,3%, bastante acima da taxa 

obtida por Llamas-Sánchez, Garcia-Morales e Martin-Tapia (2013) com 21,33%, por 

Gallardo-Vázquez e Sánchez-Hernández (2012) com 11,07% e por Godos e Fernández 

(2011), com 5%. 

 

 Procedemento de Análise 

 

Foi utilizado o SPSS (versão 18.0), o pacote Microsoft Office (versão 2003) e o 

software Visual-PLS para aplicar a metodologia de equações estruturais. A análise empírica 

encerrou em duas fases: 

Na primeira fase desenvolvemos os testes de unidimensionalidade de escalas com 

o objetivo de realizar análise fatorial para os construtos que compõem o modelo de pesquisa. 

A aplicação desta metodologia permitiu reduzir a informação contida num conjunto de 

variáveis originais passando a usar-se um conjunto menor com a perda mínima de informação 
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(Bartlett, 1951; Kaiser, 1970; Nunnally, 1978; Wubneh, 1987; Verdu, 2002; Aymerich & 

Meseguer, 2004; Perez, 2005; Wang, 2005). 

Usamos no seguinte passo o modelo de pesquisa baseado na Técnica de Mínimos 

Quadrados Parciais (PLS) que se baseia na metodologia de Equações de Modelos Estruturais 

(SEM), e que exige a realização dum modelo de medição e um modelo estrutural. 

Numa segunda fase desenvolvemos os modelos de medição, especificando as 

relações entre as variáveis observadas ou indicadores com as variáveis latentes ou construtos. 

Em seguida, desenvolvemos o modelo estrutural no qual se avalia a existência e a magnitude 

da relação entre variáveis latentes ou construtos (Barclay, Higgins & Thompson, 1995). 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, pretendemos responder às seguintes 

perguntas: existe uma configuração institucionalizada em hotéis de três, quatro e cinco 

estrelas situados na Galiza e Norte de Portugal, que influencia o desenvolvimento de práticas 

ambientais? E quais dos mecanismos propostos pela Teoria Institucional exerce uma maior 

pressão sobre o desempenho ambiental na nossa unidade em estudo? Para esse efeito 

propomos três hipóteses (H1 até H3). 

Propomos também responder à seguinte questão: existe uma relação direta 

positiva entre as práticas ambientais e a legitimidade nos hotéis em estudo? Para isso, 

colocamos a seguinte hipótese 4. 

 

O Modelo 

 

A partir da revisão da literatura, propusemos o seguinte modelo estrutural que se 

relaciona com as pressões do contexto institucional (PO, PN, PM) para a dimensão ambiental 

da RSC (PRMA), e estas prácticas ambientais (PRMA) com a legitimidade (LG). As 

hipóteses correspondem às relações entre os construtos do nosso modelo de pesquisa, como é 

salientado na Figura 1. 

Figura 1- Modelo de pesquisa proposto 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Os construtos PRMA e LG compõem-se, cada um, de dois construtos de primeira 

ordem. Sendo que PRMA é composto de PMP e PMA e LG de LO e LI. O modelo contém 

sete construtos (ou variáveis latentes) de primeira ordem refletivos (PO, PM, PN, PMP, PMA, 

LI e LO) e dois construtos de segunda ordem formativos (PRM e LG), em ambos os modelos 

(Galiza / Norte de Portugal). Considerou-se um total de 23 indicadores (ou variáveis 

observáveis) na Galiza, e em Portugal 25 indicadores de relações de tipo refletivas. Este 

conjunto de variáveis observáveis é obtido depois de testar a unidimensionalidade da escala, 

isto é, os itens que permanecem são aqueles que agregam valor para os fatores (construtos). 

Para a medição das diferentes variáveis, utilizamos um questionário estruturado, 

descrito anteriormente. De seguida, são apresentadas as variáveis latentes do modelo e os 

indicadores que compõem os construtos de primeira e segunda ordem. Os construtos de 

primeira ordem com indicadores refletivos são: 

• Pressão coercitiva (PO) - conhecimento das leis (A1), a aplicação da lei (A2), 

reguladores (A3), existência de acordos (A4); 

• Pressão normativa (PN) - obrigação moral (A5), concordância com os valores 

ambientais (A6) e as normas sociais (A7); 

• Pressão mimética (PM) - o conhecimento de experiências (A8), modelos (A9), 

imitação de práticas (A10) e o conhecimento do bem sucedido (A11); 

• Práticas ambientais predisponentes (PMP) - minimizar o impacto ambiental 

(C13) e o uso de produtos com baixo impacto ambiental (C14); 

• Práticas ambientais de ação (PMA) - de economia de energia (C15), de fontes 

alternativas de energia (C16), redução de impacto de planejamento de investimentos (C17), de 

redução de emissões (C18), itens orgânicos (C19), embalagens recicláveis (C20); 

• A legitimidade da organização (LO) - o reconhecimento social (A12) e os 

valores organizacionais (A13); 

• Legitimidade relativamente às partes interessadas (LI) - Administração Pública 

(B1), empregados (B2), cidadãos (B3), meios de comunicação (B4), clientes (B5), 

fornecedores (B6), associações (B7), indústria de negócio (B8) e as relações com outros 

grupos de pressão (B9). 

Os construtos de segunda ordem formativos são: 

• Legitimidade (LG) - a legitimidade da organização (LO) e a legitimidade 

relativamente às partes interessadas (LI); 
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• Práticas Ambientais (PRMA) - Práticas Ambientais Predisponentes (PMP) e 

Práticas Ambientais de Ação (PMA). 

 

RESULTADOS 

 

Nos primeiros testes realizados de unidimensionalidade, dos 29 itens iniciais, no 

modelo da Galiza permaneceram 23 itens e em Portugal 25 (ver Tabela 1). As outras variáveis 

foram eliminadas porque não satisfaziam os requisitos estabelecidos (teóricos/estatísticos). 

Ambos os modelos possuem o mesmo número de construtos (ver Figura 1). Os construtos 

PM, PMA e LI não têm o mesmo número de itens, enquanto os restantes construtos (PO, PN, 

PMP e LO) têm o mesmo número. Após realizar o teste de unidimensionalidade, incluimos os 

construtos formados no modelo de aplicação e realizamos a análise dos modelos de medida e 

a análise estrutural. Para a construção dos construtos baseamo-nos na diferença de indicadores 

refletivos e formativos propostos por Sarabia et al. (1999). 

 

Análise dos Modelos de Medida 

 

Na análise dos modelos de medição submetemos todos os construtos refletivos 

aos vários testes, exceto os formativos (PRMA e LG). Consideramos que as medidas dum 

construto, no caso de construtos formativos, não precisam de ser correlacionados e não se 

aplicam medidas de consistência interna como o Alfa de Cronbach, a fiabilidade composta e o 

AVE (Sarabia et al., 1999). 

Avaliamos a confiabilidade dos itens individuais, ou seja, analisamos as cargas ou 

correlações dos diferentes indicadores, com os seus respectivos construtos. O nível de 

aceitação, que definimos, é fornecido por Falk e Miller (1992), segundo o qual as cargas 

devem ser maiores ou iguais a 0,505. No nosso caso, todas as cargas das variáveis nos 

diferentes modelos cumprem os critérios estabelecidos, não excluindo nenhuma (ver Tabela 

1). 

Para avaliar a confiabilidade do construto (pc) seguimos a perspetiva de Calvo de 

Mora e Criado (2005) e Nunally (1978) que afirmam que temos um nível suficiente de 

confiança acima de 0,7 (pc) para estados iniciais de pesquisa, ou seja, invesgigações não 

muito experimentadas. No nosso caso, excedemos a barreira de 0,8. Na Tabela 1 indicamos os 

valores obtidos a partir da fiabilidade composta (pc) dos construtos refletivos que compõem o 
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modelo proposto para a investigação. Os construtos formativos não foram submetidos a este 

teste baseando-nos em Sarabia et al. (1999).  

A validade convergente (AVE) foi observada em todos os casos. Os valores são 

maiores do que 0,5, isto é, garantimos que mais de 50% da variância variação dos construtos é 

devido aos seus indicadores (Fornell & Lacker, 1981). A Tabela 1 mostra os valores da 

variância média obtida no modelo de pesquisa proposto. Temos comprovado que o AVE é 

maior que as correlações ao quadrado entre este construto e os outros que compõem o modelo 

de investigação (Fornell e Lacker, 1981). Todos cumpriram a condição e, por esse motivo, 

podemos afirmar que os construtos têm a propriedade da validade discriminante. 

Na análise dos modelos de mensuração, o modelo do Norte de Portugal tem uma 

maior robustez, confiabilidade e validade, do que o modelo da Galiza. 

Descrevemos na Tabela 1 os resultados da análise dos modelos de medição. 

 

Tabela 1: Avaliação de modelos de medição 

Teste Construtos Norte de Portugal Galiza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cargas 

 

PO 
A1: 00,80 

A2: 0,80 

A3: 0,91 

A4: 0,93 

A1: 0,73 

A2: 0,76 

A3: 0,73 

A4: 0,72 
 

PN 
A5: 0,65 

A6:0,85  

A7: 0,86 

A5: 0,89 

A6:0,91  

A7: 0,59 
 

PM 
A8: 0,96 

A9: 0,94  

A10: 0,62  

A11: - 

A8: 0,81  

A9: 0,86 

A10: 0,87  

A11: 0,64 
 

PMA 
C15: -  

C16: - 

C17:0,83  

C18: 0,90  

C19: 0,81  

C20: 0,92 

C15: 0,67  

C16: -  

C17:0,71  

C18: 0,87  

C19: -  

C20: 0,71 
 

LO 
A12: 0,88 

A13: 0,88 
A12: 0,82  

A13: 0,82 
 

 

 

LI 

B1: 0,83  

B2: 0,82  

B3: 0,82 

B4: 0,76 

B5: 0,82 

B6: 0,86  

B7: 0,56  

B8: 0,84  

B9: -  

B1: - 

B2: 0,84  

B3: -  

B4: -  

B5: 0,79  

B6: -  

B7: 0,66  

B8: -  

B9: 0,89 
 

 

AVE 

PO: 0,74  

PN: 0,62  

PM: 0,73  

PMP: 0,73  

PO: 0,54  

PN: 0,65  

PM: 0,64  

PMP: 0,77  



Comparação das Práticas Ambientais nos Hotéis da Galiza e do Norte de Portugal 

 
Revista de Gestão e Secretariado -GeSec, São Paulo, v. 7, n. 2, p 191-212,mai./ago. 2016. 

 

203 

PMA: 0,75 

LO: 0,78  

LI: 0,63 

PMA: 0,55  

LO: 0,67  

LI: 0,64 
 

 

 

 

 

PC 

PO: 0,92  

PN: 0,83  

PM: 0,89  

PMP: 0,85 

PMA: 0,92  

LO: 0,88 

PO: 0,92 

PN: 0,83  

PM: 0,89  

PMP: 0,85  

PMA: 0,92  

LO: 0,88  

LI: 0,93 

PO: 0,82  

PN: 0,85 

PM: 0,87  

PMP: 0,87  

PMA: 0,83  

LO: 0,89  

PO: 0,82  

PN: 0,85  

PM: 0,87  

PMP: 0,87 

PMA: 0,83  

LO: 0,89  

LI: 0,88 
Áreas geográficas: NP: Norte de Portugal; G: Galiza. 

Construtos reflectivos: PO: pressão coercitiva, PN: pressão regulatória, PM: pressão mimética; PMP: práticas 

ambientais predisponentes; PMA: práticas ambientais de ação; LO: legitimidade da organização, LI: 

legitimidade respeito as partes interessadas. 

Construtos formativos: PMRA: práticas ambientais; LG: legitimidade. 

-: Não contêm a variável. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Análise do Modelo Estrutural 

 

Nesta seção, vamos tentar determinar o poder preditivo do modelo de pesquisa. 

Analisamos o poder preditivo do modelo usando o valor da variância explicada (R
2
), para as 

variáveis latentes dependentes (Falk & Miller, 1992). Segundo Falk e Miller (1992) temos que 

usar valores iguais ou superiores a 0,1 como também os valores adequados de variância 

explicada. Devemos notar que, da mesma forma, os valores menores são estatisticamente 

significativos, embora indicando um baixo nível de variável latente preditiva. Os resultados 

obtidos são os seguintes R
2
: PRMA: 0,18(G)/0,40(NP); LG: 0,12(G)/0,27(NP). 

Na análise do poder preditivo do modelo proposto, baseado no R
2
, ambos os casos 

são estatisticamente significativos. O modelo que tem o maior poder preditivo é do Norte de 

Portugal. 

Na análise estrutural estimamos que os coeficientes , também chamados 

coeficientes path deverão ser iguais ou exceder 0,2 segundo Chin (1998), Roldán (2000) e 

Riquel (2010). Os resultados dos coeficientes  são incorporados a seguir: PÓPRMA: 

0,21(G)/0,49(NP); PNPRMA: 0,30(G)/0,20(NP); PMPRMA: 0,19(G)/0,09(NP), 

PRMALG: 0,21(G)/0,52(NP). 



María Dolores Sánchez-Fernández, Alfonso Vargas-Sánchez & Paula Remoaldo 

 

 
Revista de Gestão e Secretariado -GeSec, São Paulo, v. 7, n. 2, p 191-212,mai./ago. 2016. 

 

204 

Na análise do modelo estrutural, os coeficientes β obtidos a partir da relação entre 

as práticas ambientais e a legitimidade é alta e positiva. Ambos os modelos satisfazem as 

relações com o contexto institucional normativo e coercitivo, mas não com o mimético. A 

relação entre os construtos PRMA e LG adquire um valor significativo nos dois modelos. A 

pressão que exerce maior influência, no caso da Galiza, é a normativa, e no caso do Norte de 

Portugal é o contrário, a pressão coercitiva é mais intensa que a normativa. Em ambos os 

casos, a pressão mimética não é significativa. 

Na análise da força das hipóteses e o seu contraste, nota-se que genericamente as 

hipóteses são aceites, exceto na relação entre a pressão mimética e as práticas ambientais. 

Paralelamente, o modelo do Norte de Portugal apresenta os melhores parâmetros. 

No teste de hipótese baseado no modelo especificado, conclui-se que três das 

quatro hipóteses são aceites (H1, H2 e H4). Além disso, o modelo do Norte de Portugal revela 

os melhores resultados estatísticos, os maiores atributos de validade e de confiabilidade, e 

recebe um poder preditivo elevado. 

 

CONCLUSÕES 

 

O elemento-chave da Teoria Institucional é o contexto em que as empresas estão 

inseridas e a legitimidade é a meta organizacional para garantir a sua sobrevivência. Como foi 

mencionado no início deste artigo, o isomorfismo institucional é baseado em três 

mecanismos: o coercitivo, o normativo e o mimético, que leva à homogeneização das 

organizações na busca de aceitação social e garantia de obtenção de recursos de 

sobrevivência. 

A legitimidade é um fator chave para as organizações sobreviverem e crescerem 

(Suchman, 1995; Deephouse, 1996; Hunt & Aldrich, 1996; Ruef & Scott, 1998; Díez, Blanco 

& Prado, 2010) e é uma peça essencial para aceder a recursos críticos que afetam o 

crescimento e a sobrevivência da organização (Baum & Oliver, 1991 e Díez, Blanco & Prado, 

2010). Neste domínio obtivemos resultados no nosso estudo que apoiam a nossa hipótese 

inicial. A legitimidade é importante porque a sua deterioração ou a sua perda pode levar à 

falência da empresa (Ahlstrorn & Bruton, 2001; Chen, Griffith & Hu, 2006; Díez, Blanco & 

Prado, 2010). As instalações e atividades no setor do turismo têm um impacto direto sobre as 

práticas ambientais tais como, espaços abertos e os locais estratégicos. Estas são atividades 
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que afetam o movimento de pessoas que influenciam o ambiente, a paisagem, a vida diária da 

comunidade local, as empresas e os cidadãos.  

À medida que estas instalações crescem há mais preocupação de aplicar práticas 

ambientais.  

Na configuração das pressões que moldam o ambiente institucional, podemos 

observar que a pressão coercitiva, que é, a existência de orgãos reguladores que promovem 

programas e aplicam práticas de gestão ambiental, é o principal indicador que forma este tipo 

de pressão, no caso dos hotéis localizados no Norte de Portugal. Este resultado está em 

consonância com as conclusões apresentadas em obras como Kostova e Roth (2002), Riquel 

(2010) e Llamas-Sánchez, Garcia-Morales e Martin-Tapia (2013). Da mesma forma, no que 

diz respeito à pressão normativa observamos que o maior contributo é a meta a alcançar, 

sobretudo nos hotéis localizados na Galiza, em tentar conseguir uma coerência nos valores 

sociais do ambiente e pôr em funcionamento este tipo de política ambiental, reafirmando os 

postulados defendidos por Jennings e Zandbergen (1995) e Voss, Cable e Giraud (2000). 

Finalmente, deparamo-nos com a pressão mimética que não exerce influência institucional, 

encontrada noutros estudos bem sucedidos no campo de ação, de acordo com DiMaggio e 

Powell (1991) e Deephouse (1996). 

Neste último caso, a teoria não corresponde à realidade, ou seja, os diretores de 

hotéis de três, quatro e cinco estrelas localizados na Galiza e no Norte de Portugal não 

consideram a pressão mimética. Esses gerentes não têm em consideração as práticas 

ambientais de outros hotéis bem sucedidas. Eles não são da opinião que mostram resultados 

em termos de rentabilidade a curto prazo. A gestão está, deste modo, preocupada com o 

imediatismo e não com o longo prazo, o que não coincide com a linha a seguir para a correta 

aplicação destas práticas numa organização. 

Nos resultados do nosso estudo empírico, pudemos ver como a legitimidade e o 

apoio social afeta o comportamento na nossa unidade de estudo, destacando a necessidade de 

apoio social que tem este tipo de organizações tanto na Galiza como no Norte de Portugal. Na 

variável legitimidade observa-se que o que implica maior carga é manter relações estáveis 

com as partes interessadas em geral e, particularmente, com funcionários e clientes.  

Em resumo, podemos afirmar que os hotéis de três, quatro e cinco estrelas são 

incorporados num ambiente institucional claramente marcado por pressões coercitivas e 

normativas, ignorando a pressão mimética, confirmando que não se realizam práticas 

isomórficas no meio ambiente em diferentes territórios. 
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Esta pesquisa apresenta uma série de limitações. Primeiro, é de salientar que nos 

construtos apelidados de PM, PMA e LI, de ambos os modelos, não foi usado o mesmo 

conjunto de variáveis. Outra limitação está relacionada com o tamanho da amostra, não 

podendo generalizar os resultados para todo o país (Espanha e Portugal). Portanto, este estudo 

é replicável para futuras pesquisas em áreas geográficas de maior dimensão, que podem 

incluir uma comparação entre diferentes setores. Outra limitação também está relacionada 

com a recolha da informação, já que o nosso estudo contou com medidas baseadas nas 

percepções dum único informante, ou seja, os gerentes de hotel. Assim, pesquisas futuras 

devem procurar os pontos de vista de outras partes interessadas na linha proposta por Kumar, 

Stern e Anderson (2003). Além disso, seria prudente a aplicação doutras técnicas de 

confirmação, podendo esta ser uma proposta de futura linha de pesquisa, em que se aumente o 

volume da amostra e se propõe a criação duma análise de grupos múltiplos. Resumindo, a 

maioria das limitações deste estudo devem ser encaradas como oportunidades para pesquisas 

futuras. 
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